O SISTEMA DE DEFESA DE CONSUMIDOR NO ESTADO DO CEARÁ: PERSPECTIVA E REALIDADES.
RESUMO: O mundo vive o momento de discutir e resolver a equação de como crescer, incluindo cidadãos marginalizados na sociedade de consumo. O grande desafio do momento é o equilíbrio da balança de um lado o respeito aos direitos e ao meio ambiente e do outro o crescimento econômico, em vistas ao legado que temos que deixar para as gerações futuras e nesse intuito apresentamos um breve estudo sobre a implementação do sistema de defesa de consumidor no Estado do Ceará. O ponto chave dessa ação deve ser a construção conjunta por todos os organismos envolvidos no nosso modelo ideal de sistema estadual de defesa do consumidor levando-se em consideração a realidade encontrada no Ceará, a diversidade de culturas para a construção desse sistema acreditando, tendo sempre como convicção de que justiça é a palavra-chave dessa equação. 
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INTRODUÇÃO
A partir do fenômeno da globalização as grandes potências mundiais e os países emergentes passaram a se preocupar em dar maior proteção aos consumidores e, neste intuito, passaram a assinar protocolos e tratados internacionais, já convencidos da importância de se adotarem regras de jurisdição comuns em matéria das relações de consumo derivadas dos contratos entre os fornecedores de bens ou serviços em matéria de negócios internacionais. Nesse contexto, atendendo aos critérios norteadores macroeconômicos surgiu no MERCOSUL o primeiro documento com o intuito de proteger as relações de consumo que vinham sendo estabelecidas entre os países que participavam deste bloco, surge o Programa de interação e integração econômica. 
Posteriormente, na década de 90 foi editada a Lei 8.078/1990 conhecida como Código de Defesa do Consumidor – CDC demonstrando o interesse do Brasil em proteger de forma efetiva e sistemática esse direito de tamanha importância em orbita nacional e internacional. O código consumerista é considerado um marco do desenvolvimento legislativo brasileiro impõe aos entes federados a missão importante de adaptar a nova realidade das leis de mercado com as leis do direito do consumidor.

No estado do Ceará isso não é diferente, segundo a Constituição Estadual do Ceará, especificadamente em seu artigo 16, o Estado participará, em concorrência com a legislação nacional, acerca da responsabilidade por dano ao consumidor, bem como reafirma o caráter educacional acerca dos direitos do consumidor no artigo 215, neste a carta magna estadual fala da obrigatoriedade da aplicação em estabelecimentos de ensino, sejam públicos ou privados, de matérias relativas à defesa dos direitos do consumidor, consumismo sustentável.
De acordo com o Ministério da Justiça, o código de consumidor prevê a participação de diversos órgãos públicos como também entidades privadas para a realização de uma política de consumo. Desta maneira, quis o legislador que o esforço fosse nacional em torno de uma mobilização das políticas direcionadas ao consumidor, integrando os mais diversos segmentos contribuindo desta forma para a evolução da defesa do consumidor no Brasil. O sistema nacional de defesa do consumidor – SNDC é a conjugação de esforços do Estado, em suas unidades federativas e da sociedade civil. 

Uma das formas de participação do Estado na construção da defesa do consumidor são os PROCONS, órgãos estaduais e municipais de defesa do consumidor criados na forma da lei específica para este fim visando garantir os direitos dos consumidores.  Estes órgãos são oficiais/locais que atuam juntos as comunidades prestando atendimento direto aos consumidores, elaborando, coordenando e executando a política local de defesa do consumidor. No Ceará temos ao todo 27 PROCONS, temos ainda que reconhecer a importância do Ministério Público e das entidades organizadas da sociedade civil na luta pelos direitos dos consumidores.
Neste intento, ver-se a necessidade de debater uma maior participação do Estado com a criação do conselho estadual de defesa do consumidor, do departamento estadual de defesa do consumidor, a criação de um fundo estadual de defesa do consumidor e, por fim, as perspectivas da municipalização da defesa do consumidor. 

OBJETIVOS
Temos por objetivo apontar as novas perspectivas e desafios da construção de um sistema estadual de defesa do consumidor no Estado do Ceará. Pretende-se promover o debate no intuito de consolidar um diálogo democrático entre o Estado e a sociedade, mobilizando, estruturando, e aperfeiçoando as políticas voltadas para os direitos do consumidor. Promove, assim, uma mobilização  em torno de proposições aos direitos do consumidor. 
REFERENCIAL TEÓRICO
O histórico da luta pelos direitos do consumidor vem sendo escrito com muitas conquistas e avanços. Foi a partir da organização das mobilizações sociais das últimas décadas e a elaboração de suas demandas, até conquistar o seu reconhecimento e assimilação pelo Estado brasileiro com vistas a garantir esse importante direito da população. A promulgação da Constituição Federal de 1988 e do código consumerista foram fatos que balizaram toda a luta da sociedade nesse sentido.
Ao colocar a política de defesa do consumidor na Constituição Federal, no artigo dos direitos fundamentais, o legislador reconhece que esse direito é, antes de mais nada, um direito conquistado pela população, a partir de muita luta, é um direito fundamental da pessoa humana. 

Entendemos que os avanços não são possíveis sem a atuação engajada e militante da sociedade civil organizada, sempre vigilante em seu papel de cobrar do Estado brasileiro sua responsabilidade na garantia dos direitos do consumidor.
O Brasil avança nesse marco civilizatório em direitos do consumidor, com a sociedade assegurando mais liberdade, igualdade e solidariedade. Liberdade que começa com a eliminação das barreiras estruturais de acesso à informação. E nesse intuito é que se deve trabalhar na construção de um sistema estadual de defesa do consumidor.

O primeiro órgão a ser criado no estado do Ceará no intuito do sistema estadual seria o conselho estadual de defesa do consumidor. Um órgão permanente, consultivo, deliberativo, formulador de políticas públicas e ações voltadas para o consumidor no âmbito do Estado, sendo acompanhada por uma secretaria estadual que lhe dará apoio estrutural e funcional. O objetivo principal deste órgão é promover, planejar, e supervisionar a política pública de defesa do consumidor, visando, assim, defender o cidadão consumidor recebendo e financiando projetos na conscientização da população em geral, seja em colégio, em campanhas publicitárias. Nos anais da Conferência Estadual de defesa do consumidor, de foma bastante sucinta, foram definida as atribuições deste órgão, vejamos:
Alguns exemplos de atribuições do conselho são: formular, acompanhar, fiscalizar e avaliar a política estadual dos direitos do consumidor, zelando pela sua execução, elaborar proposições, objetivando aperfeiçoar a legislação pertinente à política estadual dos direitos do consumidor; indicar as prioridades a serem incluídas no planejamento estadual quanto às questões que dizem respeito ao consumidor;analisar e orientar os diversos órgãos e entidades estaduais que atuam na defesa do consumidor, sobre as matérias e atos emanados por outros órgãos e pelo poder público; mantendo intercâmbio e cooperação com entidades similares públicas e privadas, bem como propor mecanismos conjuntos de defesa do consumidor. (CEDF, pag. 17).
Agora cabe à sociedade e ao poder público exigir essas obrigações e a criação deste órgão no Estado de Ceará. A sociedade civil deve acompanhar e exigir desempenho e compromisso com esse trabalho.
A segunda proposta é a criação do departamento estadual de defesa do consumidor. Por diversos fatores, mas principalmente pela elevação do poder de compras do brasileiro, vivenciamos hoje uma sociedade de consumo em que o maior consumidor é o próprio consumidor, e que está sendo devorado pela publicidade e embalagens de luxo, que encobertam produtos inferiores, impelindo-o a comprar desmedidamente, sem que haja uma contrapartida de satisfação às suas necessidades ou exigências.
Para uma real defesa do consumidor é necessário reformular a política do desenvolvimento, dando realmente aspectos sociais a primazia sobre os aspectos econômicos, atentando para o papel social da empresa, chamando o produtor a sua responsabilidade, ou seja, a obtenção da qualidade para garantir um uso determinado sem, contudo onerar o produto por uma qualidade exagerada para que assim, haja equilíbrio entre a qualidade e o preço final aplicado ao produto.

A cooperação estabelecida entre os órgãos permite a discussão sobre os meios de incrementar a redução dos acidentes de consumo e, sobretudo, a criação de um panorama das medidas que deverão ser implementadas para proteger e preservar a saúde e segurança do consumidor. É nesta toada que a nível nacional foi criado o departamento de proteção e defesa do consumidor que, atuando junto ao ministério da justiça, tem desenvolvido diversos projetos e iniciativas comuns com outros países, principalmente da América latina, por compreender que a defesa do consumidor somente pode ser efetiva se coordenada no âmbito internacional, superar territórios.
Diante dessa realidade nacional, requer-se a criação de mais um órgão de âmbito estadual ligado a esfera do poder executivo criado especificadamente para a defesa do consumidor individualmente, para a fiscalização do mercado e educação do consumo, bem como a fomentação da municipalização desse direito no interior do Estado, onde em atendimento dessa demanda no Estado do Ceará, que apesar da instituição de órgãos fortes e atuantes na defesa do consumidor na capital, essa realidade não é observada no interior do Estado, onde encontramos segundo dados do IBGE (2010) 71% (setenta e um por cento) da população.

Portanto, a criação de um órgão, na condição de principal instituição do poder executivo na proteção ao consumidor, será de inestimável ganho, pois, sendo espelho do governo irá representar um imenso avanço nas relações institucionais administrativas, também será primordial para a ordem democrática, fazendo do órgão a alavanca progressista para fazer valer direitos e cumprir deveres nas relações de consumo. 

A terceira proposta na estruturação do sistema estadual do consumidor é a criação do fundo estadual de defesa do consumidor. Existe a possibilidade da instituição do fundo estadual de que trata a Lei 7.347/1985 para onde reverterão os valores arrecadados com as multas aplicadas pelo órgão estadual de defesa do consumidor, mediante processo administrativo. O Fundo Estadual de Defesa do Consumidor – FEDC tem por finalidade a manutenção dos programas inerentes a política de consumo a ser implementada, aprimorando, modernizando, interiorizando. 

O fundo é um instrumento muito importante para o melhor gerenciamento do desenvolvimento das ações e serviços de proteção e defesa dos direitos do consumidor em nível estadual, já que pode vir a tornar em significativa fonte de financiamento para projetos de relevância social. Os seus recursos vão permitir a execução dos projetos para ressarcir e prevenir danos causados aos consumidores.  Seus recursos podem ser aplicados na recuperação de bens, na promoção de ventos educativos, no custeio de trabalhos técnicos. Tudo no intuito de melhorar e proteger a vida dos consumidores.

Cada um de nós, independentemente do poder aquisitivo, pode fazer a sua parte na construção de uma nova sociedade de consumo, precisamos lutar contra a publicidade leonina que nos impõe um modo de viver sem se preocupar com a qualidade dos serviços prestados ou com as consequências dos produtos oferecidos. Vivemos num planeta que oferece o necessário para todos e cabe a nós, como sociedade civil atuante, lutar por uma efetiva política consumerista e pela instrumentalização dos projetos através de um sistema estadual na defesa do consumidor.
METODOLOGIA
Para este trabalho foi usado pesquisa bibliográfica e analise documental. Obras de referencia, dentre elas, livros, periódicos, artigos publicados em jornal, sempre priorizando literatura recente que aborda o tema. Foram feitas consultas em sites, utilizando a base de dados de varias bibliotecas digitais.

De acordo com Silva e Menezes (2001:20-22), as formas clássicas de classificação de pesquisas são:

· De acordo com a natureza; 

· De acordo com a abordagem do problema; 

· De acordo com os objetivos; 

· De acordo com os procedimentos técnicos. 

Apesar das quatro formas acima terem sido citadas como os tipos clássicos, observa-se que existem diversas outras maneiras de se classificar pesquisas e que o processo de classificação deve ser desenvolvido, observando-se as particularidades de cada trabalho. Assim, os modelos clássicos não podem ser tomados como absolutamente rígidos, já que nem sempre uma pesquisa pode se enquadrar em suas delimitações. 

Quanto à natureza, é considerada aplicada. Esse tipo de pesquisa, segundo Silva e Menezes (2001:20): “objetiva gerar conhecimentos para aplicação prática dirigida à solução de problemas específicos”. Diante disso, este artigo apresenta-se classificada como pesquisa aplicada. 

Do ponto de vista da abordagem do problema, o estudo é classificado como qualitativo. Silva e Menezes apresentam as características desse tipo de pesquisa:

Considera que há uma relação dinâmica entre o mundo real e o sujeito, isto é, um vínculo indissociável entre o mundo objetivo e a subjetividade do sujeito que não pode ser traduzido em números. A interpretação dos fenômenos e a atribuição de significados são básicas no processo de pesquisa qualitativa. Não requer o uso de métodos e técnicas estatísticas. O ambiente natural é a fonte direta para coleta de dados e o pesquisador é o instrumento-chave. É descritiva. Os pesquisadores tendem a analisar seus dados indutivamente. O processo e seu significado são os focos principais de abordagem (SILVA & MENEZES, 2001, p. 20). 

Oliveira (2002, 116) expõe considerações importantes sobre os métodos quantitativos e qualitativos: 

São vários os autores que não estabelecem qualquer distinção entre os métodos quantitativo e qualitativo, tendo em vista que a pesquisa quantitativa também é qualitativa. Goode e Hatt são enfáticos em afirmar que a pesquisa moderna deve rejeitar como falsa dicotomia a separação entre estudos quantitativos e qualitativos ou entre ponto de vista estatístico e não estatístico, em virtude de que não existe importância com relação à precisão das medidas, uma vez que o que é medido continua a ser uma qualidade. 

Empregou-se à pesquisa qualitativa descrever a complexidade de determinado problema, analisar e interpretar suas variáveis. Ressalta-se também o entendimento das particularidades do comportamento dos indivíduos, concebendo análises mais profundas em relação ao fenômeno que está sendo estudado.
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Nos últimos anos a população mundial mais que dobrou e durante esse tempo a industrialização, o crescimento do comércio, permitiu que o consumo crescesse de forma muito rápida. O aumento do consumo trouxe consequências, tais qual o aumento da poluição, do lixo. A globalização tornou o mundo pequeno e o estilo de vida consumista se espalha de forma bem constante. Hoje já podemos falar em uma classe global de consumidores, todos consumindo os mesmos produtos, das mesmas marcas independentemente em que parte do globo esteja.
Assim, diante de tal conjuntura se faz necessário além de uma política nacional, órgãos e um sistema do consumidor que possa proteger os consumidores de forma mais regionalizada, uma proteção que atenda aos regionalismos. Por isso defendemos a criação do sistema estadual de defesa do consumidor no Estado do Ceará. O sistema estadual ajudará a combater na atual sociedade de consumo o consumismo de forma impulsiva causado pela ferramenta fundamental na formação dos padrões de consumo: a publicidade. Faz-se necessário o sistema estadual de defesa do consumidor para efetivar ainda mais os direitos do consumidor, direito fundamental de acordo com a carta magna de 1988.
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